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DUMPING JUDICIAL NA IMPORTAÇÃO
POR PESSOA FÍSICA

Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho1

RESUMO: Este artigo apresenta e critica as interpretações judi-
ciais atuais acerca da importação de produtos estrangeiros, por pes-
soa física, para o consumo próprio, Esse entendimento considera tal 
importação como discriminação inversa contra os produtos nacio-
nais. Coerentemente, defende a constitucionalidade das incidências 
do imposto de importação, do imposto sobre produtos industriali-
zados e do imposto sobre operações relativas à circulação de mer-
cadorias e sobre prestação de serviços de transportes interestadual e 
intermunicipal e de comunicação concernentes a tais importações. 

Palavras-chave: Importação. Produtos estrangeiros. Pessoa física.

ABSTRACT: This paper presents and criticizes existing judicial 
interpretations of the import of foreign products, for individuals, 
for their own consumption, considering the reverse discrimina-
tion against domestic products, deducting the constitutionality of 
the implications of the import tax, tax on industrial goods and 
the tax on circulation of goods and on rendering of interstate and 
intermunicipal transportation and concerning imports of foreign 
products made ​​by individuals for their own use or consumption 
communication services. 
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INTRODUÇÃO

O objetivo deste artigo é apresentar e criticar as interpre-
tações judiciais atuais acerca da importação de produtos estran-
geiros, especialmente, por pessoa física, para o consumo próprio.

Examinase, nomeadamente, a incidência do imposto sobre 
importação, do imposto sobre produtos industrializados, e, rapi-
damente, do imposto relativo à circulação de mercadorias e sobre 
prestação de serviços de transportes interestadual e intermunici-
pal e de comunicação concernente às importações de produtos do 
exterior realizadas por pessoa física para uso ou consumo próprio.
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1 DISCRIMINAÇÃO CONTRA OS PRODUTOS NACIO-
NAIS COM O FAVORECIMENTO, POR INTERPRETA-
ÇÕES JUDICIAIS, DOS PRODUTOS ESTRANGEIROS 
NA IMPORTAÇÃO POR PESSOA FÍSICA

Em geral, os países não exportam tributos. A maioria deles 
subsidiam suas empresas exportadoras e exoneram de tributos a 
exportação, com vista a promover maior competitividade dos pre-
ços de seus produtos nacionais, com o fito da obtenção de sucesso 
concorrencial. Intentam, assim, promover o crescimento econô-
mico de suas empresas e o bem-estar social com a mantença e 
majoração dos postos de empregos dos trabalhadores.2 

O Brasil, da mesma forma que outros Estados estrangei-
ros, tem adotado, em sua legislação, essa política de proteção 
das empresas e trabalhadores nacionais, nomeadamente por 
meio de impostos regulatórios da economia,3. Assim, faz incidir, 
por exemplo, impostos sobre as importações de produtos estran-
geiros, quer promovida por pessoa jurídica, quer por pessoa físi-
ca, como o imposto sobre importação de produtos estrangeiros 

2 A Constituição brasileira, por exemplo, prevê imunidade de IPI na exportação 
de produtos industrializados para o exterior (art. 153, § 3º, III); estipula a não 
incidência qualificada do ICMS sobre operações que destinem quaisquer merca-
dorias para o exterior e sobre serviços de transporte e de comunicação prestados 
a destinatários no exterior (art. 155, § 2º, X); além de imunizar as receitas de 
empresas decorrentes de exportação das contribuições sociais e de intervenção 
no domínio econômico (art. 149, § 2º, I); e de facultar à lei complementar isentar 
do ISS exportações de serviços para o exterior (art. 156, § 3º, II; LC 116/).
3 A Constituição de 1988 faculta ao Poder Executivo federal a competência 
para, nas condições e limites estipulados por leis ordinárias, alterar as alíquo-
tas de alguns impostos regulatórios da economia, dentre eles o imposto sobre 
importação, o imposto sobre produtos industrializados e o imposto sobre ope-
rações de crédito, câmbio ou seguro ou relativas a títulos e valores mobiliários. 
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- II -,4/5 o imposto sobre produtos industrializados - IPI -, impos-
to sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 

4 É pertinente salientar que em razão dos compromissos assumidos pelo Brasil, 
no âmbito do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) e OMC/GATT, e com 
a consequente adoção de uma Tarifa Externa Comum (TEC) aplicável às mer-
cadorias importadas por parte de todos os países signatários, a competência do 
Poder Executivo para alterar as alíquotas do Imposto de Importação encontra-se 
limitada, ainda, às regras estipuladas nos mencionados acordo internacionais. 
Assim, atualmente, essa possibilidade de o Poder Executivo alterar as alíquotas 
do imposto sobre importação com base no artigo 153, § 1º, da CF/1988, está 
condicionada, além das condições e limites de lei ordinária interna, ao que está 
ou for pactuado em convenções internacionais no âmbito do MERCOSUL e da 
Organização Mundial do Comércio – Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - 
OMC/GATT, tratados internalizados no Brasil pelo rito solene ou complexo, ou 
seja, com aprovação pelo Congresso Nacional por meio de decretos legislativos, 
e promulgação, por decretos do Poder Executivo, de modo que as alíquotas do 
imposto sobre importação, veiculadas pela TEC, não poderão extrapolar aquelas 
previstas pelos acordos firmados no âmbito do GATT/OMC.
5 Consoante o art. 21 do CTN, o Poder Executivo pode, nas condições e nos 
limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas do imposto, não mais a base de 
cálculo, já que essa possibilidade foi derrogada pelo art. 153, § 1º, da CF/1988, 
a fim de ajustá-lo aos objetivos da política cambial e do comércio exterior. 
Nos termos do art. 92 do Decreto nº 6.759/2009 (RA), compete à Câmara de 
Comércio Exterior - CAMEX - alterar as alíquotas do imposto de importação, 
observadas as condições e os limites estabelecidos em lei (Lei no 8.085, de 
23.10.1990, art. 1o, “caput” e parágrafo único, este com a redação dada pela 
Medida Provisória no 2.158-35/2001, art. 52). Atualmente, em face do acordo 
OMC/GATT, a alíquota máxima ad valorem do imposto sobre importação é 
35% sobre a base de cálculo do tributo, podendo o Poder Executivo, dentro de 
sua prerrogativa de alterar as alíquotas do referido imposto, reduzi-lo, nos ter-
mos da legislação vigente, a zero. No regime do Simples nacional, regime de 
tributação unificada das microempresas e empresas de pequeno porte, vigora 
alíquota única de 42,25% sobre o preço de aquisição das mercadorias estran-
geiras importadas, correspondendo 18% ao II; 15% ao IPI; 7,60% COFINS-
-Importação e 1,65% Pis/Pasep-Importação (Lei 11.898/2009).
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prestação de serviços de transportes interestadual e intermunici-
pal e de comunicação, ainda que as operações ou prestações se 
iniciem no exterior - ICMS - , além do imposto sobre operações 
de câmbio - IO-Câmbio -, e da contribuição sobre importação de 
produtos e serviços estrangeiros.

De modo que, a Constituição brasileira atribui competên-
cia à União para instituir e exigir o imposto sobre importação de 
produtos estrangeiros, ou seja, imposto sobre a entrada no País, 
para incorporação à economia interna, de bens ou mercadorias 
estrangeiros, vale dizer, produzidos no exterior pela natureza ou 
ação humana, destinados ou não ao comércio.

O referido imposto apresenta predominante função extrafis-
cal, isto é, serve mais como instrumento de política cambial e do 
comércio exterior, como meio de proteção das empresas indus-
triais, e comerciais nacionais e dos seus trabalhadores (CTN, art. 
21) do que instrumento de arrecadação de recursos financeiros 
para o erário.

Não incide o imposto de importação sobre produtos que 
apenas venham a circular no território nacional, mas que não se 
destinem à incorporação na nossa economia, nem recaiam nela, 
conforme jurisprudência assente, embora a legislação diga o con-
trário, sobre os produtos desnacionalizados.6 

6 Para a legislação do Imposto de Importação (I.I.), art. 70 do Regulamento 
Aduaneiro (RA) § 1º, do art. 1º, do DL nº 37/1966, acrescentado pelo DL 
2.472/1988, os produtos nacionais perdem essa característica ao serem ex-
portados a título definitivo (desnacionalizados), de modo que o conceito in-
fraconstitucional de produtos estrangeiros, para o fim de incidência do I. I., 
abrange também, segundo a legislação atual, os produtos nacionais exportados 
a título definitivo e, posteriormente, importados. Contudo, normas desse teor 
estão em contrariedade com a jurisprudência tanto do STF (cf. RE nº 104.306/
SP) como do STF.
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Ao discriminar a competência da União para instituir o im-
posto sobre importação, vale dizer, ao estabelecer o critério nucle-
ar ou material de incidência desse imposto, utiliza a Constituição 
Federal a expressão “produtos estrangeiros”, ou seja, autoriza a 
Carta Política, de 1988, a exigência ampla desse imposto federal 
sobre quaisquer bens importados, inclusive para uso ou consumo 
próprio do importador, pessoa física ou jurídica, ou sobre merca-
doria estrangeira.

Em atendimento ao disposto artigo 146, caput, inciso III, 
alínea a, segunda parte,7 da Constituição de 1988, c/c o art. 34, § 
5º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,8 o Códi-
go Tributário Nacional – Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, 
recebida com status de lei complementar, no seu artigo 19, assim 
define o fato gerador material do imposto sobre importação: “O 
imposto, de competência da União, sobre a importação de produ-
tos estrangeiros tem como fato gerador a entrada destes no terri-
tório nacional”.9

7 O art. 146, caput, III, a, segunda parta da CF/1988 reza que cabe à lei comple-
mentar estabelecer normas gerais sobre legislação tributária, e, em relação aos 
impostos constitucionalmente discriminados, a definição dos respectivos fatos 
geradores, bases de cálculo e contribuintes.
8 O § 5º do art. 34 do ADCT da CF/1988 dispõe que, vigente o novo sistema 
tributário nacional, fica assegurada a aplicação da legislação anterior, no que 
não seja incompatível com ele e com a nova legislação surgida após a promul-
gação da Constituição Federal de 1988.
9 Paulsen (2012, p. 686) leciona: “A noção de importação tem como núcleo 
a incorporação à economia nacional, não bastando o mero ingresso físico, de 
modo que a impropriamente chamada importação temporária, ou seja, a entra-
da do produto no território nacional em trânsito para outro País ou para simples 
participação em feira e posterior retorno à origem, não pode ser posta por lei 
como configuradora do fato gerador do Imposto sobre Importação.” 
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Utiliza, também, o CTN a expressão ampla “importação de 
produtos estrangeiros”, que alcança a importação de todo e qual 
bem, qualquer que seja a finalidade, não se restringindo a merca-
doria, mas a qualquer bem destinado à comercialização ou indus-
trialização, com o fito de revenda.

A respeito da interpretação do aludido artigo 19 do CTN, e da 
incidência do imposto sobre importação, assim se manifesta Paulsen:

Não se restringe à entrada de produtos desti-
nados ao comércio (mercadorias), de produ-
tos industrializados e de produtos corpóreos. 
Alcança também produtos para incorporação 
ao ativo fixo das empresas ou mesmo para o 
consumo pelo importador, produtos naturais 
e eventuais produtos intangíveis. (PAUL-
SEN, 2013)

Assim, o fato gerador material do imposto sobre importa-
ção de produtos estrangeiros, tanto discriminado pela Constitui-
ção brasileira, como definido por norma geral de lei complemen-
tar, é a entrada não temporária, nem configurando mero trânsito, 
de bem estrangeiro no território geográfico brasileiro, bem este 
produzido pela natureza ou pela ação humana fora do território 
nacional, para sua incorporação à economia nacional, ou seja, 
para industrialização, comércio, uso ou consumo (PAULSEN; 
MELO, 2012, p. 274).

O artigo 69 do Decreto nº 6.759/2009 (Regulamento Adu-
aneiro), contudo, dispõe, com supedâneo no Decreto-Lei no 37, 
de 1966, artigo 1o, caput, com a redação dada pelo Decreto-Lei 
no 2.472/1988, no artigo 1o, que o imposto de importação incide 
sobre mercadoria estrangeira.
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Com uma abrangência maior, o parágrafo único, do artigo 
69 do Decreto nº 6.759/2009, corrige a redação inadequada do 
seu “caput”, ao dispor que o imposto de importação incide, in-
clusive, sobre bagagem de viajante e sobre bens enviados como 
presente ou amostra, ou a título gratuito, reforçando assim a tese 
da incidência do importo de importação de produtos estrangeiros, 
mesmo quando esses produtos são importados por pessoa física 
para uso ou consumo próprio.

Note-se que a lei ordinária que institui o imposto sobre im-
portação se refere, pelo menos no “caput” do artigo 69 do Regu-
lamento Aduaneiro, a preceito que tem como com base legal o 
artigo 1o, caput, do Decreto-Lei nº 37/1966, com a redação dada 
pelo artigo 1º do Decreto-Lei no 2.472/1988, à mercadoria estran-
geira, e não ao conceito mais amplo de produto estrangeiro.

O elemento espacial do fato gerador do imposto sobre im-
portação é a entrada do produto estrangeiro no território nacional, 
ocorrendo a incidência no local do território aduaneiro tributário 
(território nacional) em que o produto ingressar.

Sob o aspecto temporal, considera-se ocorrido o fato gera-
dor, segundo o artigo 73 do Regulamento Aduaneiro, e o artigo 
23, caput e parágrafo único, do Decreto-Lei no 37, de 1966, na 
data do registro da declaração de importação de mercadoria sub-
metida a despacho para consumo10, e no dia do lançamento nas 

10 Transcreva-se a Ementa do Acórdão do STF- Tribunal Pleno, decorrente do jul-
gamento do RE nº 225.602: “CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMPORTA-
ÇÃO: ALÍQUOTAS: MAJORAÇÃO POR ATO DO EXECUTIVO. MOTIVA-
ÇÃO. ATO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO: FATO GERADOR. C.F., art. 150, 
III, a e art. 153, § 1º. I. - Imposto de importação: alteração das alíquotas, por ato 
do Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei: C.F., art. 
153, § 1º. A lei de condições e de limites é lei ordinária, dado que a lei complemen-
tar somente será exigida se a Constituição, expressamente, assim determinar. No 
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demais hipóteses (remessa postal internacional, bagagem).
Embora a Constituição Federal não traga norma interpreta-

tiva tão clara como a disposta no artigo 155, § 2º, inciso IX, rela-
tiva ao ICMS (com redação dada pela Emenda Constitucional nº 
33/2001)11, consoante a melhor doutrina, a referência feita pelo De-
creto-Lei 37/1966 a mercadoria, em vez de produto, não restringe a 
incidência do imposto sobre importação, alcançando esse imposto 
quaisquer bens estrangeiros importados, seja qual for a finalidade.

Note-se que o sistema aduaneiro considera os produtos in-
dependentemente da finalidade que lhes dará o importador, mes-
mo porque, originariamente, ou seja, do ponto de vista do expor-
tador, aquilo que é exportado é mercadoria.

A esse respeito, Paulsen pondera: “Importante ter em conta, 
ainda, que, mesmo na hipótese da caracterização de determinado 
produto como mercadoria ou não, tem de ser feita sob a perspec-
tiva do vendedor, e não do comprador” (PAULSEN, 2012).

ponto, a Constituição excepcionou a regra inscrita no art. 146, II. II. - A motivação 
do decreto que alterou as alíquotas encontra-se no procedimento administrativo 
de sua formação, mesmo porque os motivos do decreto não vêm nele próprio. 
III. - Fato gerador do imposto de importação: a entrada do produto estrangeiro no 
território nacional (CTN, art. 19). Compatibilidade do art. 23 do D.L. 37/66 com 
o art. 19 do CTN. Súmula 4 do antigo T.F.R.. IV. - O que a Constituição exige, no 
art. 150, III, a, é que a lei que institua ou que majore tributos seja anterior ao fato 
gerador. No caso, o decreto que alterou as alíquotas é anterior ao fato gerador do 
imposto de importação. V. - R.E. conhecido e provido.” (RTJ vol. 178-01, p. 428).
11 Eis o teor da nova norma constitucional do art. 155, § 2º, IX, CF/1988, concer-
nente ao ICMS: “incidirá também: ... a) sobre a entrada de bem ou mercadoria 
importados do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contri-
buinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, assim como sobre 
o serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado 
o domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou serviço”.



Direito Tributário - Favorecimento de produtos estrangeiros na importação por pessoa jurídica

160

Ainda prevalece, no âmbito do Superior Tribunal de Justi-
ça, a incidência do imposto sobre importação nas importações de 
produtos em geral, ainda que destinados ao uso, consumo ou ao 
ativo fixo, e não ao comércio, acatando esse Tribunal o entendi-
mento majoritário da doutrina de que as expressões mercadoria e 
produto, do contexto do Decreto-Lei 37/1966, foram utilizados 
com o mesmo sentido. (Cf. acórdão do STJ-T1, REsp nº 392).

Surgiu, todavia, decisão do Superior Tribunal de Justiça, 
que agasalha a tese restritiva de incidência do imposto sobre im-
portação apenas sobre mercadorias estrangeiras, o que conspira 
contra a proteção das empresas e dos trabalhadores brasileiros, 
em benefício dos estrangeiros.

Transcreva-se, em sentido parcialmente contrário a este 
texto, pois a tese da necessidade do produto ter sido fabricado 
fora do Brasil, para que seja constitucional a incidência do impos-
to sobre importação, é admitida por este artigo. Leiase a Ementa 
do Acórdão da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
decorrente do julgamento do Recurso Especial nº 601.022:

TRIBUTÁRIO – IMPOSTO DE IMPOR-
TAÇÃO – FUNÇÃO EXTRAFISCAL 
– QUADROS NACIONAIS QUE RE-
TORNARAM AO BRASIL SEM FINS CO-
MERCIAIS – ART. 19 DO CTN – ART. 1º 
DO DECRETO-LEI N. 37/66 – AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO – NÃO SE TRATA DE 
MERCADORIA COMERCIÁVEL – NÃO-
-INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE IMPOR-
TAÇÃO. 1. Interpretam-se as normas refe-
rentes ao Imposto de Importação no contexto 
da atual função extrafiscal desta exação, tida 
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como instrumento de regulação do comércio 
exterior. 2. O termo mercadoria – constante 
do artigo 1º do Decreto n. 37/66 – deve ser 
entendido no seguinte sentido: “Aquilo que 
é objeto de comércio; bem econômico desti-
nado à venda; mercancia”, conforme anotado 
no Novo Dicionário Eletrônico Aurélio. 3. In 
casu, os quadros saíram e voltaram, com o re-
gistro pertinente, com a destinação “enfeite 
de residência particular”, sem finalidade de 
comércio, não se tratando, portanto, de mer-
cadoria e não incidindo na espécie o imposto 
de importação. Recurso especial improvido. 
(DJe 16/12/2009).

Como um dos iniciadores da doutrina dominante, traga-se à 
colação o magistério de Hamilton Dias de Souza:

[...] não há diferença entre bens e mercado-
rias para efeito do tributo aduaneiro, embora 
a Constituição Federal e o Código Tributário 
Nacional se refiram a produtos e o artigo 1º 
do Decreto-Lei nº 37, de 1966, a mercado-
rias. Pretendeu-se que a legislação de nível 
ordinária teria utilizado parte de sua compe-
tência, de sorte a que o imposto incidisse ape-
nas sobre uma espécie de bens: as mercado-
rias. Tal distinção é, todavia, improcedente, 
dada a subjetividade do conceito de mercado-
rias, cuja concretização depende do destino 
que o comerciante pretenda dar ao bem, que 
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não se coaduna com o sistema aduaneiro, que 
normalmente considera produtos indepen-
dentemente da finalidade que lhes irá dar o 
importador, bem como por serem considera-
dos como tributáveis inúmeros bens que cer-
tamente não são mercadorias, como roupas e 
objetos pessoais de passageiros e bens de ca-
pital para uso de quem realiza a importação. 
A solução, de resto, é a mesma que se verifica 
na Argentina, salientando FONROUGE que 
la expresión mercadorias, mencionadas em 
este capítulo y em otros aspectos aduaneiros, 
incluye las mercadorias, bienes, articulos, 
produtos, matérias primas, frutos, animales, 
o efectos similares de cualquier género, espé-
cie, matéria o calidad, segun el texto del art,. 
137 de la ley de aduana. (SOUZA, 1980) 12.

Essa tese é corroborada pelo artigo 22 do Código Tributário 
Nacional, que define como contribuinte do imposto sobre impor-
tação o importador, ou seja, qualquer pessoa física ou jurídica, 

12 Em sentido contrário a essa doutrina dominante, destaca-se o entendimento 
de Melo (2012, p. 63): “A União não exerceu sua ampla competência (institui-
ção do imposto sobre negócio jurídico atinente a produto importado), limitan-
do-se a estabelecer a tributação sobre uma determinada categoria de produtos, 
ou seja, mercadorias, inseridas num ciclo mercantil, tratando de nítida distin-
ção que o operador do direito encontra-se compelido a observar. ... não se pode 
desprezar a marcante distinção conceitual. Em decorrência relativamente às 
importações de mercadorias, isto é, os bens que sejam objeto de atividade mer-
cantil. Em consequência, os bens (produtos) que tenham destinação diversa 
(imobilização, uso e consumo) não podem ser objeto de exigência tributária.”
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comerciante, industrial ou outro profissional qualquer, ou quem 
a lei a ele equiparar, e pelo inciso I, do artigo 31 do Decreto-Lei 
nº 37/1966, com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472/1988, 
que dispõe que “é contribuinte do imposto o importador, assim 
considerado qualquer pessoa que promova a entrada de mercado-
ria estrangeira no Território Nacional”.

Ao comentar acerca do contribuinte do imposto sobre im-
portação, Fátima Fernandes Rodrigues de Souza explicita:

A lei, atualmente, é o art. 31 do Decreto-Lei 
nº 37/1966, com a redação que lhe deu o 
Decreto-Lei nº 2.474, de 1º-9-1988, que ar-
rola como contribuinte, em primeiro lugar, o 
importador. Esse vocábulo não é utilizado no 
texto com sentido de categoria profissional, e 
sim com o fito de abranger qualquer pessoa 
que promova a entrada de produto estran-
geiro no território brasileiro. Embora via de 
regra seja um comerciante ou um industrial, 
pode ser, também, qualquer pessoa física ou 
jurídica que esteja importando bem para seu 
próprio uso ou consumo, inclusive o passa-
geiro, quanto a bens que não se enquadram 
na quota isenta pior lei a título de bagagem, 
ainda que não revelem destinação comercial. 
(SOUSA, 1998, P. 80).

Os incisos II e III do artigo 31 do Decreto-Lei nº 37/1966, 
com as redações dadas pelo Decreto-Lei nº 2.472/1988, comple-
mentam, colocando, como contribuintes do imposto sobre im-
portação, além do importador, o destinatário de remessa postal 
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internacional, indicado pelo respectivo remetente, e o adquirente 
de mercadoria entrepostada.

A seu turno, a norma do artigo 153, “caput”, inciso IV, da 
Constituição da República confere competência à União para ins-
tituir o imposto sobre produtos industrializados. Tal imposto, em-
bora tenha relevante função fiscal, desempenha, também, impor-
tante função extrafiscal, nomeadamente, por ter a característica 
de ser, a rigor, seletivo, em função da essencialidade do produto 
industrializado (CF, art. 153, § 3º, I; CTN, art. 48) 13 14.

Outra característica constitucional do IPI é que esse impos-
to deve ser não cumulativo (CF, art. 153, § 3º, II; CTN, art. 49). O 

13 A característica da seletividade do IPI, em função da essencialidade do pro-
duto, significa que a lei deve dar tratamento fiscal discriminatório entre os 
produtos industrializados, levando em consideração, obrigatoriamente, entre 
outros critérios admitidos pela Carta Magna, a maior ou menor essencialidade 
desses produtos, de modo que os mais essenciais devem merecer tratamento 
fiscal mais benéfico ou menos oneroso, que pode ocorrer mediante fixação de 
uma alíquota mais baixa, ou mesmo zero, ou por meio de isenção; enquanto os 
produtos supérfluos ou consumidos pelas classes de maior poder aquisitivo, ou 
os desaconselhados para o consumo, os que fazem mal a saúde, por exemplo, 
devem sofrer a incidência, gradativamente, mais gravosa ou mais pesada do 
imposto, por meio de incidência de alíquota mais elevada.
14 A respeito da obrigatoriedade de ser o IPI seletivo em função da essenciali-
dade do produto, traga-se à colação o seguinte trecho de voto, proferido pelo 
Sr. Min. Joaquim Barbosa, por ocasião do julgamento, pelo STF T2, do RE nº 
429.306, DJe de 6/3/2011: ... não há violação do dever fundamental de pres-
tação de serviços de saúde. O princípio da seletividade impõe que o Poder 
Público gradue a carga tributária conforme a essencialidade da operação ou 
do produto. Isto não significa haver imunidade, ainda que as operações ou 
os bens sejam essenciais ao ser humano. Em especial há que ser considerado 
o princípio da capacidade contributiva, da concorrência e da livre iniciativa, 
considerado o postulado da solidariedade no custeio das atividades estatais.
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próprio preceptivo constitucional do inciso II, § 3º, do artigo 153, 
não deixa dúvida ao definir essa característica de não cumulati-
vidade do imposto sobre produtos industrializados, ao explicitar 
que se compensa o que for devido de IPI em cada operação com 
o montante desse imposto cobrado nas anteriores.

Ressalte-se que a técnica da não cumulatividade do IPI sig-
nifica que não deve haver tributação em cascata ou a superposi-
ção de impostos, de modo a assegurar o abatimento ou a dedução 
do que for devido em cada operação com o valor do imposto que 
incidiu, ou seja, que foi exigido, embora diga a Constituição, com 
o montante do imposto já cobrado e, normalmente, pago na ope-
ração anterior, dentro de um período fixado.

De logo, infere-se que a não cumulatividade do IPI só tem 
aplicação, quando existentes pelo menos duas operações ou ope-
rações em cadeia. Parece evidente que, existindo uma operação 
única, cabe a incidência do imposto, descabendo a aplicação da 
não cumulatividade, isto porque a Constituição Federal, em abso-
luto, não trata a não cumulatividade, simples regra específica de 
tributação, como se fosse uma imunidade tributária.

Essa dedução de que apenas se deve aplicar o critério da não 
cumulatividade do IPI, quando existirem operações em cadeia ou 
mais de uma operação, é confirmada pela definição, também, do 
artigo 49 do Código Tributário Nacional acerca da característica 
do IPI de ser não cumulativo:

Art. 49. O imposto é não-cumulativo, dis-
pondo a lei de forma que o montante devido 
resulte da diferença a maior, em determinado 
período, entre o imposto referente aos produ-
tos saídos do estabelecimento e o pago relati-
vamente aos produtos nele entrados.
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Parágrafo único. O saldo verificado, em de-
terminado período, em favor do contribuin-
te transfere-se para o período ou períodos 
seguintes.

Na prática, a técnica de tributação, com base na não cumu-
latividade do IPI, sucede assim: faz-se o registro, como crédito, 
do valor do IPI pago, ou pelo menos cobrado ou exigido, no sen-
tido ter incidido, relativo às entradas dos insumos no estabeleci-
mento; em seguida, faz-se o registro, como débito, do valor do 
imposto calculado sobre os produtos finais saídos do estabeleci-
mento. Feito isto, dentro de determinado período, ou seja, no fim 
do mês, para as microempresas ou empresas de pequeno porte 
não optantes pelo Simples, ou do decêndio, para as demais em-
presas, o montante do imposto devido em cada operação de saída 
de produtos do estabelecimento é compensado com o montante 
pago, ou pelo menos exigido, ou com o imposto que incidiu rela-
tivamente aos produtos nele entrados em face das operações ante-
riores. Constatando-se saldo devedor, isto é, se o débito é maior, 
o valor correspondente a tal saldo deve ser recolhido ao Fisco no 
prazo estabelecido pela legislação. Em caso contrário, verifican-
do-se saldo credor, ou seja, se o crédito do contribuinte é maior, 
o valor correspondente a tal saldo é transferido para o período ou 
os períodos seguintes.

Ocorrendo, entretanto, uma operação monofásica ou unifá-
sica, ou seja, existindo apenas uma única operação com o produto 
industrializado, o que sucede na importação, simplesmente, não 
se pode aplicar a não cumulatividade, sem que isso implique imu-
nidade do IPI.

A verdade insofismável de que é juridicamente possível in-
cidir o IPI, mesmo não sendo esse imposto não cumulativo, é rati-
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ficada, outrossim, pela Lei do Simples nº 9.317/1996, no seu arti-
go 5º, § 5º, que já vedava o creditamento na aquisição de insumos 
por empresa optante, sendo que o artigo 23 da Lei Complementar 
do Simples Nacional nº 123/06 dispõe da mesma maneira: Art. 23 
“As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo 
Simples Nacional não farão jus à apropriação nem transferirão 
créditos relativos a impostos ou contribuições abrangidos pelo 
Simples Nacional”.

E a jurisprudência, tanto do Supremo Tribunal Federal15 
como do Superior Tribunal de Justiça,16 considera constitucionais 
normas no sentido acima, ou seja, que a proibição do aproveita-
mento de créditos do IPI, em face da adoção do regime tributário 
do Simples, não impede que incida o IPI, nem viola a regra da 
não cumulatividade, tendo em vista ser facultativa a adesão ao 
Simples, cabendo à parte interessada sopesar as vantagens e des-
vantagens inerentes ao modelo.

De fato, como se pode espinçar do voto do ministro Joa-
quim Barbosa (STF T2, RE nº 543.416-AgR, DJe de 4.11.2011), 
o regime de apuração e de escrituração de tributos Simples di-
minui a carga tributária bruta e a complexidade das obrigações 
acessórias. Em compensação, nega o direito ao aproveitamento 
de créditos relativos ao IPI.

Incide esse imposto, nos termos do artigo 2º do Decreto nº 
7.212/2010 – Regulamento do IPI, do artigo 1º da Lei no 4.502, de 
30 de novembro de 1964, e do artigo 1º do Decreto-Lei no 34, de 18 
de novembro de 1966, sobre produtos industrializados nacionais e 

15 Cf. STF T2, RE 523.416-AgR, DJe de 4.11.2011; STF T1 AI 764.201-AgR, 
DJe 23.4/2012.
16 Cf. STJ T1, REsp 705.273, RSTJ vol. 200 p. 151; STJ T1, EDcl no REsp 
705.273, DJ 26.10.2006, p. 228.
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estrangeiros, em obediência às especificações constantes da Tabela 
de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI. 

Incide ele sobre a produção, alcançando a operação (negó-
cio jurídico) que tenha por objeto produto decorrente de processo 
recente de industrialização ocorrido no Brasil ou no exterior, des-
de que, no neste caso, o produto industrializado importado seja 
incorporado à economia nacional. Não basta que, simplesmente, 
não se esteja cuidando de matéria-prima ou produto in natura; 
nem basta que o bem tenha sido industrializado em algum mo-
mento. Por isso, produtos industrializados usados não sofrem a 
incidência desse imposto.17

Em atenção ao disposto no artigo 146, caput, inciso III, alí-
nea a, segunda parte, da Constituição Federal, o Código Tributário 
Nacional, no seu artigo 46, caput, incisos I e II, estatui que “o im-
posto, de competência da União, sobre produtos industrializados 
tem como fato gerador o seu desembaraço aduaneiro, quando de 
procedência estrangeira; a sua saída dos estabelecimentos indus-
trial ou comercial, quando o produto for fabricado no Brasil18 ”.

Por sua vez, o Decreto nº 7.212/2010 (Regulamento do IPI), 
no seu artigo 35, repete, com supedâneo no artigo 2ºda Lei nº 4.502, 
de 1964, que o fato gerador do imposto é “o desembaraço aduanei-
ro de produto de procedência estrangeira; ou a saída de produto do 
estabelecimento industrial, ou equiparado a industrial.”

Ainda no que se refere ao IPI na importação, o artigo 47 
do CTN define a sua base de cálculo como: o preço normal que 

17 Contudo, alguns desperdícios de produtos industrializados estão no campo 
de incidência do IPI.
18 Embora o art. 46, III, do CTN faça referência à arrematação, quando apreen-
dido ou abandonado o produto industrializado e levado a leilão, como fato ge-
rador do IPI, a arrematação não encontra concretização na lei ordinária do IPI.
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o produto, ou seu similar, alcançaria, ao tempo da importação, 
em uma venda em condições de livre concorrência, para entrega 
no porto ou lugar de entrada do produto no País, acrescido do 
montante do imposto sobre a importação, das taxas exigidas para 
entrada do produto no País, dos encargos cambiais efetivamente 
pagos pelo importador ou dele exigíveis.

Já o artigo 51, do mesmo código, define como um dos contri-
buintes o importador, ou quem a lei a ele equiparar, e o artigo 24 do 
RIPI, com fundamento legal no artigo 35, I, b, da Lei nº 4.502/1964, 
diz que é obrigado o pagamento do imposto como contribuinte “o 
importador, em relação ao fato gerador decorrente do desembaraço 
aduaneiro de produto de procedência estrangeira.”

É importante colimar que o artigo 39 do RIPI, com base no 
§ 2º, do artigo 2º, da Lei nº 4.502/1964, adverte que o “impos-
to é devido sejam quais forem as finalidades a que se destine o 
produto ou o título jurídico a que se faça a importação ou de que 
decorra a saída do estabelecimento produtor.”

Insta, portanto, realçar que a finalidade da importação ou 
a destinação final do bem não é importante para a definição de 
incidência do IPI na importação, sendo certo que a destinação do 
bem, no Direito Tributário, deve ser aferida a partir da ótica do 
vendedor ou exportador, e não do comprador importador.

Assim, nas importações para uso próprio, o importador – 
contribuinte segundo o Direito Tributário brasileiro, na prática, 
age como se fosse o substituto tributário do exportador, que, logi-
camente, não pode ser fiscalizado e tributado pelo fiscal brasilei-
ro, com base nas leis locais, descaracterizando, na espécie, o IPI 
como tributo indireto.

Este sistema de tributação de substituição tributária é jus-
tificado com toda razoabilidade, tendo em vista que se pretende 
proteger o fisco, as empresas e os trabalhadores brasileiros contra 
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todo tipo de fraudes, a que, hodiernamente, se pode assistir, por 
meio da imprensa, como o fato de empresas que, para se livrarem 
da tributação, tomam todas as providências de importação de ve-
ículos de alto luxo, colocando, no entanto, como importador des-
ses veículos, o cliente, ou uma pessoa física “laranja” qualquer.

Assim, o fato gerador nuclear ou material do IPI é o pro-
duto industrializado, enquanto o critério espacial do fato ge-
rador desse imposto é qualquer lugar do território nacional ou 
oriundo do exterior.

No que tange ao IPI na importação, Machado ensina:

O âmbito constitucional do imposto, em tela, 
é o produto industrializado. Basta a existência 
deste. Não importa onde tenha ocorrido a indus-
trialização. Assim o CTN podia validamente 
delimitar, como delimitou em seu art. 46, esse 
âmbito constitucional (MACHADO, 2003).

Rogata venia, o Supremo Tribunal Federal vem cometendo 
o equívoco de confundir o critério da não cumulatividade com o 
da imunidade, de sorte que não tem admitido a incidência do IPI 
na importação de produtos estrangeiros por pessoa física para uso 
próprio, aceitando apenas quando o importador ostentasse a con-
dição de contribuinte do imposto como industrial ou equiparado.

Como, em uma operação monofásica ou unifásica, não é 
possível aplicar a não cumulatividade, em face mesmo de sua de-
finição constitucional, que exige operações em cadeia ou em cas-
cata, ou seja, mais de uma operação. Para que seja viável factível 
a incidência do IPI não cumulativo, concebe o STF que existiria 
a impossibilidade de incidência do IPI, isto é, por essa exegese, o 
IPI teria que ser sempre nãocumulativo.
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Transcrevam-se as seguintes ementas de acórdãos do STF:

STF/T2 - RE 255.682 AgR
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IPI. 
IMPORTAÇÃO: PESSSOA FÍSICA NÃO 
COMERCIANTE OU EMPRESÁRIO: 
PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDA-
DE: CF, art. 153, § 3º, II. NÃO-INCIDÊN-
CIA DO IPI. I. - Veículo importado por 
pessoa física que não é comerciante nem 
empresário, destinado ao uso próprio: não-in-
cidência do IPI: aplicabilidade do princípio 
da não-cumulatividade: CF, art. 153, § 3º, II. 
Precedentes do STF relativamente ao ICMS, 
anteriormente à EC 33/2001: RE 203.075/
DF, Min. Maurício Corrêa, Plenário, “DJ” 
de 29.10.1999; RE 191.346/RS, Min. Carlos 
Velloso, 2ª Turma, “DJ” de 20.11.1998; RE 
298.630/SP, Min. Moreira Alves, 1ª Turma, 
“DJ” de 09.11.2001. II. - RE conhecido e 
provido. Agravo não provido. (RDDT n. 127, 
2006, p. 182-186).
STF/T2 - RE 501.773 AgR/SP
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. IPI. IMPORTAÇÃO 
DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PESSOA FÍ-
SICA. USO PRÓPRIO. 1. Não incide o IPI 
em importação de veículo automotor, para 
uso próprio, por pessoa física. Aplicabilidade 
do princípio da não-cumulatividade. Prece-
dente. Agravo regimental a que se nega pro-
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vimento. (DJe 15-08-2008)
STF-T2 - RE 255.090 AgR/RS
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO CONSTITUCIONAL. 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRO-
DUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. IM-
PORTAÇÃO DE VEÍCULO POR PESSOA 
FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. NÃO-INCI-
DÊNCIA. APLICABILIDADE DO PRINCÍ-
PIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. 1. Não 
incide o IPI sobre a importação, por pessoa 
física, de veículo automotor destinado ao uso 
próprio. Precedentes: REs 255.682-AgR, da 
relatoria do ministro Carlos Velloso; 412.045, 
da minha relatoria; e 501.773-AgR, da relaria 
do ministro Eros Grau. 2. Agravo regimental 
desprovido. (DJe 08-10-2010).

Em parte, o Superior Tribunal de Justiça temse mantido fir-
me pela incidência do IPI na importação, mesmo que o importa-
dor não seja industrial, circunstância não exigida pelo artigo 51, I, 
do CTN, afastando, assim, a tese de que o IPI se restringe a quem 
pratica a industrialização (TROIANELLI, 2008, p. 40).

Aliás, o Superior Tribunal de Justiça tem decidido, por força da 
doutrina especializada, ser legítima a cobrança do IPI no desembaraço 
aduaneiro, entendendo que é indiferente o local onde se realiza o pro-
cesso de industrialização – se em território nacional ou no exterior19.

E com razão, destaca Troianelli (2008, p. 40) a importância 
da cobrança do IPI na importação como modo de evitar a discri-

19  STJ T2 AgRg no REsp nº 1.141.345/SC; STJ T2, AgReg no AREsp 90.395/MG
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minação inversa: tributação mais gravosa do produto nacional em 
comparação com o estrangeiro.

Transcreva-se, nesse diapasão, trecho da 
Ementa do Acórdão, decorrente do julgamen-
to, pela 2ª Turma do STJ, do AgRg no REsp 
nº 1.240.117:
[...] INCIDÊNCIA DO IPI SOBRE IMPOR-
TAÇÃO. EQUIPAMENTO MÉDICO. ES-
TABELECIMENTO IMPORTADOR NÃO 
INDUSTRIAL. POSSIBILIDADE. ACÓR-
DÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO DESTA COR-
TE. SÚMULA 83/STJ
[...]
2. O STJ tem entendimento pacífico no sentido 
de que o imposto sobre produtos industrializa-
dos tem como fato gerador o seu desembaraço 
aduaneiro nas operações de importação, con-
forme disposto no art. 46, inciso I, do CTN, e 
que a qualidade de contribuinte é atribuída à fi-
gura do importador não industrial, por equipa-
ração, nos moldes do art. 51, inciso I, também 
do Codex Tributário. Incidência da Súmula 
83/STJ. 3. Precedentes... Agravo regimental 
improvido. (DJe 27.10.2011).

Na mesma senda, traga-se à colação trecho da ementa de 
Acórdão da 2ª Turma do STJ, proveniente do julgamento do Re-
curso Especial nº 794.352, Rel. Min. Castro Meira, in verbis:
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[...] IPI. PRODUTO INDUSTRIALIZADO 
DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. IM-
PORTAÇÃO. SOCIEDADE CIVIL PRES-
TADORA DE SERVIÇO MÉDICO. IRRE-
LEVÂNCIA DA FINALIDADE A QUE SE 
DESTINA O PRODUTO.
[...]
6. A legislação complementar não exorbita o 
âmbito constitucional do imposto ao prever a 
incidência do IPI no desembaraço aduaneiro, 
quando o produto for de procedência estran-
geira, como também ao atribuir à figura do 
importador, não industrial, a qualidade de con-
tribuinte (arts. 51, I, do CTN, e 23, I, do Decre-
to 2.637/98), já que foi preservado o critério 
material da existência de operação relativa a 
“produto industrializado”. Precedente da T1: 
REsp 216.217/SP, Rel. Min. José Delgado.
7. Da mesma forma, são irrelevantes “as fina-
lidades a que se destine o produto ou o título 
jurídico a que se faça a importação ou de que 
decorra a saída do estabelecimento produtor 
(Lei nº 4.502, de 1964, art. 2º, § 2º)” (Decreto 
2.637/98, art. 36). 8. O IPI tem caráter forte-
mente extrafiscal, constituindo instrumento de 
política econômica; logo, a tributação no caso 
em tela surge como mecanismo de proteção ao 
fisco contra fraudes e instrumento de preser-
vação da isonomia e equidade no comércio in-
ternacional. 9. Recurso especial conhecido em 
parte e não provido. (DJe de 10.2.010).
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Mas, tratando-se de importação por pessoa física para uso 
próprio, o Superior Tribunal de Justiça segue a linha interpretati-
va do Supremo Tribunal Federal, como se pode ver nas ementas 
dos Acórdãos abaixo transcritas:

STJ T1, AgRg no REsp nº 1.369.578
TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE VEÍ-
CULO POR PESSOA FÍSICA PARA USO 
PRÓPRIO. IPI. NÃO INCIDÊNCIA. PRE-
CEDENTES. 1. Esta Corte firmou o entendi-
mento no sentido de que não incide o IPI na 
importação de veículo por pessoa física desti-
nado a uso próprio, uma vez que o fato gerador 
dessa exação seria uma operação de natureza 
mercantil ou assemelhada, o que não ocorre 
na hipótese em apreço. Precedentes: AgRg no 
AREsp 241.019/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/12/2012 
e AgRg no AREsp 252.997/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 10/04/2013. 2. Agravo regimental a que 
se nega provimento. (DJe 12/06/2013).
STJ – T2 - AgRg no AREsp 224.760
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSU-
AL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO 
DE BENS ESTRANGEIROS PARA USO 
PRÓPRIO. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO 
SOBRE IMPORTAÇÃO - IPI. PRINCÍPIO 
DA NÃO-CUMULATIVIDADE. TEMA 
CONSTITUCIONAL. 1. O recurso especial 
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não é a via adequada para dirimir questão 
acerca da incidência ou não do IPI na impor-
tação de bens estrangeiros para uso próprio, 
a qual assume nítidos contornos constitucio-
nais quando posta à luz do art. 153, §3º, II, 
da Constituição Federal de 1988 (princípio da 
não-cumulatividade). 2. A causa foi decidida 
ao argumento de que: “o Supremo Tribunal 
Federal, ao apreciar a questão, mesmo após 
a edição da EC n. 33/2001, firmou orientação 
no sentido de que, em respeito ao princípio da 
não cumulatividade, expresso no artigo 153, 
§ 3º, inciso II, da Constituição Federal, não 
incide IPI nesta hipótese, pois, em se tratando 
de pessoa física, não empresária, é inviável a 
compensação do valor do tributo devido com 
créditos de uma operação anterior”. 3. Agra-
vo regimental não provido (DJe 06.11.2012).

Ora, como visto no exame da legislação do imposto, a fina-
lidade da importação do produto industrializado (uso particular 
ou para fins industriais ou comerciais) não tem relevância para a 
incidência do tributo. (TRF da 3ª R. T4, AMS 3103734, rel. juíza 
Lúcia Figueiredo). 

Assim, apesar da atual jurisprudência tanto do STF como 
do STJ, não se pode negar a juridicidade da incidência do IPI na 
importação por pessoa física não industrial, ou não comerciante, 
pois, na espécie, o IPI se reveste de características de imposto 
direto e de incidência única. Por isso, não haverá risco de cumula-
tividade (incidência do imposto em cascata), sendo o importador, 
simultaneamente, contribuinte de direito e de fato em uma opera-
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ção única, ou isolada, e, portanto, não sucessiva, não havendo de 
se cogitar, de fato, de tributação em cascata.

Consoante o magistério de Paulsen (2012):

A não cumulatividade não é uma imunidade, 
é uma mera técnica de tributação, que visa 
a impedir a incidência sucessiva, em várias 
operações da cadeia econômica, onerando, 
em cascata, a produção. Existindo apenas 
uma única operação, é, logicamente, impos-
sível a ocorrência de cumulação. Não haven-
do cadeia de operações, não há sentido em se 
invocar a não cumulatividade.

Ele, ainda, insiste:

O STF tem precedentes apontando que a não 
cumulatividade impediria a própria incidên-
cia do IPI na importação quando o importa-
dor não ostentasse a condição de contribuinte 
do imposto (industrial ou equiparado), não 
podendo dele credita-se tampouco repassá-lo 
em operação futura,. É o caso de importação 
por particular. Entendemos que tais decisões 
estão equivocadas, porquanto seus fundamen-
tos não se sustentam. A não cumulatividade é 
instrumento que visa a evitar os efeitos dema-
siadamente onerosos na cumulação de inci-
dências sucessivas sobre valores continentes 
das anteriores. De modo algum impede uma 
primeira e única incidência. Note-se que o 
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IPI deve ser não cumulativo também nas ope-
rações internas e que, aqui, incide na saída 
de produto industrializado mesmo quando o 
adquirente é consumidor final. ... Há quem 
alegue que o IPI não incidiria na importação 
por pessoa física. Isso porque o sistema de 
não cumulatividade próprio de tal imposto 
só se viabilizaria quando a importação fosse 
realizada por industrial, capaz de creditar-se 
e de repassar o ônus em operação posterior. 
Existem, é verdade, precedentes de tribunais 
superiores nesse sentido. Mas a matéria não é 
pacífica. Ademais, os fundamentos de tal tese 
não tem consistência. Note-se que, quando 
o importador não for contribuinte do IPI nas 
operações internas, sequer haverá cumulação 
de incidências a ser evitada, a incidência será 
única na entrada do produto, qualificando-se 
o IPI-importação, no caso, como tributo dire-
to e figurando o importador como contribuin-
te de direito e de fato, sem que haja qualquer 
inconstitucionalidade nisso. (PAULSEN, Le-
andro. 2013, p. 111 a 112, 124).

Moreira (2010, p.187188) também critica e questiona a 
orientação do STF, ipsis litteris:

[...] por que razão os empresários de outras 
plagas, quando da venda direta a cidadãos 
brasileiros, gozam da não incidência de IPI 
sobre seus produtos, contrariamente do que 
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deve ser observado – sob pena de pesadas au-
tuações – pelas empresas aqui estabelecidas? 
[...] Importação de mercadorias é uma situ-
ação atípica na qual há a concentração, em 
uma só pessoa das figuras do contribuinte de 
jure e de facto. Afinal, sendo inviável exigir-
-se que o exportador situado em território es-
trangeiro recolha IPI aos cofres brasileiros, 
tal cobrança é feita do importador (que paga 
o tributo que seria devido do exportador).

 
Resumindo a doutrina dominante, o Tribunal Regional Fe-

deral da 4ª Região tem produzido acórdãos muito bem fundamen-
tados pela incidência do IPI na importação de produtos importa-
dos por pessoa física para uso próprio. Transcrevam-se, a título 
ilustrativo, as ementas dos seguintes Acórdãos:

TRF4 T2, APELREEX 5003746-23.2012. 
404.7208, rel. Otávio Roberto Pamplona
TRIBUTÁRIO. IPI. IMPORTAÇÃO DE VE-
ÍCULO. PESSOA FÍSICA. USO PRÓPRIO. 
INCIDÊNCIA. 2. É legítima a incidência do 
IPI na importação de veículo para uso pró-
prio, por pessoa física, uma vez que a des-
tinação final do bem não é relevante para a 
definição de incidência do tributo em ques-
tão. De qualquer sorte, a destinação do bem, 
no campo do direito tributário, deve ser afe-
rida a partir da ótica do alienante e não do 
adquirente, sob pena de reconhecer-se forço-
samente a inexigibilidade de todo e qualquer 
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tributo incidente sobre produto adquirido por 
consumidor final, o que não guarda razoabi-
lidade. 3. O fato de pessoa física possuir do-
micílio ou residência, e não estabelecimento, 
também não guarda nenhuma relevância para 
desqualificar a pessoa física importadora 
como contribuinte do IPI, nem mesmo como 
contribuinte do ICMS, na redação anterior à 
EC 33/2001, já que tal critério foi utilizado 
pela CF em sua redação anterior à referida 
EC tão somente para definir o ente federado 
destinatário da arrecadação, em contexto de 
guerra fiscal, e não para excluir a incidência 
dos impostos incidentes na importação. 4. 
Não há falar em ofensa ao princípio da não 
cumulatividade. O fato de não haver uma 
operação sucessiva que permita o abatimen-
to do valor pago na importação não conduz 
à conclusão de que o tributo, nesta hipótese, 
será indevido, pois tal conclusão equivaleria 
a conceder uma isenção de tributo, ao arrepio 
da lei. Nas importações para uso próprio, o 
importador age como substituto tributário do 
exportador que não pode ser alcançado pelas 
leis brasileiras, descaracterizando o IPI como 
tributo indireto, em tais hipóteses. 5. “O IPI 
tem caráter fortemente extrafiscal, constituin-
do instrumento de política econômica; logo 
a tributação no caso em tela surge como me-
canismo de proteção ao Fisco contra fraudes 
e instrumento de preservação da isonomia e 
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equidade no comércio internacional” STJ, 
REsp nº 794.352/RJ, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe 10/2/2010). A pura e simples exonera-
ção do tributo, sob a equivocada invocação 
do princípio da não cumulatividade, além de 
operar contrariedade à finalidade extrafiscal 
do tributo, acarreta ofensa ao princípio da 
isonomia, uma vez que o veículo produzido 
no mercado interno passa a concorrerem con-
dições desfavoráveis com os veículos impor-
tados, pois, neste caso, apenas o produto na-
cional seria tributado pelo IPI. Entendimento 
que se harmoniza com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 33/2001 ao art. 
155, §2º, IX, a, da Constituição Federal, o 
qual, relativamente ao ICMS, tributo da mes-
ma espécie do IPI, dispôs que ‘incidirá tam-
bém sobre a entrada de bem ou mercadoria 
importados do exterior por pessoa física ou 
jurídica, ainda que não seja contribuinte ha-
bitual do imposto, qualquer que seja sua fina-
lidade’. Superveniência de Emenda Constitu-
cional que tornou superado o entendimento 
antes consolidado na Súmula nº 660 do STF 
e com base no qual aquela Suprema Corte em 
alguns julgados não submetidos à sistemática 
da repercussão geral excluiu a incidência do 
IPI na importação de veículo por pessoa fí-
sica para uso próprio. Sentença parcialmente 
reformada. (DE 12.12.2012).
TRF4 T2 AC 5025182-80.2012.404.7000
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Incide o imposto sobre produtos industriali-
zados (IPI) na importação por pessoa física 
de bem industrializado para uso próprio, por 
aplicação conjugada dos princípios constitu-
cionais da capacidade contributiva e da não 
cumulatividade.

Em relação à incidência do imposto estadual e distrital so-
bre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre pres-
tação de serviços de transportes interestadual e intermunicipal e 
de comunicação, ainda que as operações ou prestações se iniciem 
no exterior e à importação de bens, mercadorias e serviços do ex-
terior, cabe, ligeiramente, realçar o teor da norma constitucional 
do artigo 155, § 2º, IX, “a”, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 33/2001.

Nesse caso poderá incidir o ICMS sobre a entrada de bem 
ou mercadoria importados do exterior por pessoa física ou jurídi-
ca, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer 
que seja a sua finalidade, assim como sobre o serviço prestado 
no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado 
o domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, 
bem ou serviço.

Por sua vez, o artigo 2°, § 1º, da Lei Complementar nº 87/1996, 
com a redação dada pela Lei Complementar nº 114/2002, reza que 
o ICMS também incide sobre a entrada de mercadoria ou bem im-
portados do exterior, por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja 
contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade.

De modo que, atualmente, em face de aludidas alterações 
constitucionais e de lei complementar, bem como de leis ordi-
nárias estaduais e distritais, incide o ICMS sobre importação de 
bens, mercadorias ou serviços, por pessoa física, mesmo que para 
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uso próprio. É que, não obstante essa emenda constitucional ser 
tão detalhada, impende notar que ela, explicitamente, não excluiu 
a aplicação, no caso, da não cumulatividade. 

De modo que não se pode afastar, totalmente, a possibi-
lidade de o Supremo Tribunal Federal passar a não acolher tal 
incidência sob a alegação, já feita em relação ao IPI, do não cum-
primento da característica do ICMS de ser não cumulativo.

No período anterior à Emenda Constitucional nº 33/2001, 
o STF chegou a emitir a Súmula nº 660 pela não incidência do 
ICMS na importação de bens por pessoa física ou jurídica que não 
seja contribuinte do imposto.

Espera-se, contudo, que os princípios constitucionais de 
vedação de tratamento fiscal discriminatório entre contribuintes, 
da capacidade contributiva e da livre concorrência venham a ser 
levados em conta e, enfim, venham mesmo a prevalecer no exame 
e análise da incidência do I. I., do IPI e do ICMS na importação 
de produtos por pessoa física para uso próprio, obstando-se assim 
um verdadeiro dumping judicial, uma discriminação inversa em 
prejuízo da economia nacional e de nossos trabalhadores.

Hodiernamente, o Supremo Tribunal Federal editou a Sú-
mula nº 661 com o seguinte verbete: “Na entrada de mercadoria 
importada do exterior, é legítima a cobrança do ICMS por ocasião 
do desembaraço aduaneiro.”

Assim, no que tange ao fato gerador temporal do ICMS na 
importação, o STF tem decidido por esse imposto incidente sobre 
mercadoria importada no momento da ocorrência do fato gerador 
(CF, art. 155, § 2°, IX, letra a). O Plenário do STF, no julgamento 
do RE 193.817-RJ, em 23-10-96, por maioria de votos, firmou 
orientação segundo a qual, “em se cuidando de mercadoria im-
portada, o fato gerador do ICMS não ocorre com a entrada no 
estabelecimento do importador, mas, sim, quando do recebimento 
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da mercadoria, ao ensejo do respectivo desembaraço aduaneiro.” 
(RE 224.277, 2ª T., DJ de 26-6-98).

Consoante jurisprudência assente de nossa corte constitu-
cional, o sujeito ativo da relação jurídico-tributária do ICMS “é o 
Estado ou o Distrito Federal onde estiver situado o domicílio ou 
o estabelecimento do destinatário jurídico da mercadoria (alínea 
a do inciso IX do § 2º do art. 155 da CF/1988), pouco importando 
se o desembaraço aduaneiro ocorreu por meio de ente federativo 
diverso.” (BRASIL. STF. RE 299.079 e OUTROS)

CONCLUSÃO

Resta concluir pela cabal constitucionalidade das incidên-
cias do imposto de importação, do imposto sobre produtos indus-
trializados e do imposto sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias e sobre prestação de serviços de transportes in-
terestadual e intermunicipal e de comunicação concernentes às 
importações de produtos estrangeiros efetuadas por pessoa física 
para consumo ou uso próprio.
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